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PREGÃO ELETRÔNICO 18/2024 - FMS
PROCESSO LICITATÓRIO 21/2024

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVAME/EPP PARA O ITEM 2 E ABERTA A TODOS OS LICITANTES PARA O ITEM 1.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ, Estado de Santa Catarina, por ordem do Prefeito Municipal, o Sr. ELCIO
ROGERIO KUHNEN e por intermédio da Pregoeira TÂNIA REGINA KALNIN e sua Equipe de Apoio, designados pela
Portaria n.º 104/2024, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, às 13h 00 min do dia
08de Abril de 2024, com julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto
Municipal nº 4048/2022, Leis Complementares n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e nº 147, de 7 de agosto de 2014 e demais
alterações posteriores.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
- das 12h 00 min do dia 19/03/2024 até às 12h 00 min do dia 08/04/2024.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
- a partir das 12h 00min do dia 08/04/2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 13h 00 min do dia 08/04/2024.

LOCAL: www.bnc.org.br (Bolsa Nacional de Compras - BNC).
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).

1. DO OBJETO
O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE CÂMARAS PARA CONSERVAÇÃO DE VACINAS DESTINADAS A
REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo II) e Estudo Técnico
Preliminar (Anexo I).

1.1 – Das especificações:

Item Descrição Unid Quant Unit Total
1 COTA PRINCIPAL - CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE VACINAS,

INDICADA PARA ARMAZENAR IMUNOBIOLÓGICOS,
HEMODERIVADOS, TERMOLÁBEIS E ASSEMELHADOS A UMA
TEMPERATURA ESTÁVEL, HOMOGÊNEA E SEM INTERRUPÇÕES.
COM CAPACIDADE DE 340 A 350 LITROS, TIPO VERTICAL, COM
TEMPERATURA REGULÁVEL NA FAIXA DE 2°C E 8°C,
TEMPERATURA PRÉ-PROGRAMÁVEL, GABINETE EXTERNO EM
AÇO INOXIDÁVEL OU CHAPA DE AÇO TRATADO QUE EVITE A
CORROSÃO, ESMALTADA A ALTA TEMPERATURA OU PINTADO
COM TINTA EPÓXI, ISOLAÇÃO TÉRMICA EM POLIURETANO
INJETADO DE ALTA DENSIDADE, COM NO MÍNIMO 5 (CINCO) CM
DE ESPESSURA EM TODAS AS PAREDES, PORTA DE VIDRO
TRIPLO, ANTIEMBAÇANTE, GABINETE INTERNO EM PLÁSTICO
PRÉ-MOLDADO OU AÇO INOXIDÁVEL, COM ACOMODAÇÃO
MÍNIMA DE QUATRO PRATELEIRAS EM AÇO TRATADO E
PINTADO A PÓ ELETROSTÁTICO OU TIPO GAVETA EM AÇO
INOXIDÁVEL, REMOVÍVEL, SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO ISENTA
DE CFC, COMPRESSOR HERMÉTICO, SISTEMA DE DEGELO
AUTOMÁTICO, SISTEMA VERTICAL DE CIRCULAÇÃO CONTÍNUO
DE AR FORÇADO, COM UM OU MAIS SENSORES INTERNOS
PARA LEITURA DIGITAL DA TEMPERATURA MÁXIMA E MÍNIMA,
LEITURA DAS TEMPERATURAS DIRETAMENTE NO PAINEL
DIGITAL, MEMÓRIA DOS VALORES PRÉ-PROGRAMADOS,
MESMO COM O DESLIGAMENTO DA CÂMARA E SEU REINICIO
MANUAL, PORTA USB PARA EXPORTAÇÃO DE DADOS
CRIPTOGRAFADOS DAS VARIAÇÕES DE TEMPERATURA E
EVENTOS OCORRIDOS EXISTENTES NA MEMÓRIA INTERNA,
SISTEMA QUE RESTABELECE OS PARÂMETROS DE
PROGRAMAÇÃO CASO OCORRA UMA VARIAÇÃO BRUSCA DE
ENERGIA ELÉTRICA, ALARMES AUDIOVISUAIS PARA PORTA
ABERTA, TEMPERATURA FORA DA FAIXA DE TRABALHO E
FALTA DE ENERGIA. DISPOSITIVO DE ALARME REMOTO POR

UN 6 12.504,96 75.029,76

http://www.bnc.org.br/
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DISCADOR DE TELEFONE PARA NO MÍNIMO 5 NÚMEROS
DIFERENTES CASO A TEMPERATURA ATINGIR NÍVEIS FORA DO
ESPECÍFICADO, CHAVE GERAL PARA ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA,
ILUMINAÇÃO INTERNA AUTOMÁTICA DURANTE A ABERTURA DA
PORTA, AUTONOMIA PARA ATÉ 48 HORAS EM CASO DE FALTA
DE ENERGIA ATRAVÉS DA ALIMENTAÇÃO POR BATERIA
SELADA, PÉS COM 4 RODIZIOS. DEVE VIR ACOMPANHADA DE
DISCADORA COMPATÍVEL COM O EQUIPAMENTO.
ALIMENTAÇÃO DE 220V OU BIVOLT, MONOFÁSICO. COM
REGRISTRO NA ANVISA.

2 COTA RESERVADA AO ITEM 1 - CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO
DE VACINAS, INDICADA PARA ARMAZENAR IMUNOBIOLÓGICOS,
HEMODERIVADOS, TERMOLÁBEIS E ASSEMELHADOS A UMA
TEMPERATURA ESTÁVEL, HOMOGÊNEA E SEM INTERRUPÇÕES.
COM CAPACIDADE DE 340 A 350 LITROS, TIPO VERTICAL, COM
TEMPERATURA REGULÁVEL NA FAIXA DE 2°C E 8°C,
TEMPERATURA PRÉ-PROGRAMÁVEL, GABINETE EXTERNO EM
AÇO INOXIDÁVEL OU CHAPA DE AÇO TRATADO QUE EVITE A
CORROSÃO, ESMALTADA A ALTA TEMPERATURA OU PINTADO
COM TINTA EPÓXI, ISOLAÇÃO TÉRMICA EM POLIURETANO
INJETADO DE ALTA DENSIDADE, COM NO MÍNIMO 5 (CINCO) CM
DE ESPESSURA EM TODAS AS PAREDES, PORTA DE VIDRO
TRIPLO, ANTIEMBAÇANTE, GABINETE INTERNO EM PLÁSTICO
PRÉ-MOLDADO OU AÇO INOXIDÁVEL, COM ACOMODAÇÃO
MÍNIMA DE QUATRO PRATELEIRAS EM AÇO TRATADO E
PINTADO A PÓ ELETROSTÁTICO OU TIPO GAVETA EM AÇO
INOXIDÁVEL, REMOVÍVEL, SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO ISENTA
DE CFC, COMPRESSOR HERMÉTICO, SISTEMA DE DEGELO
AUTOMÁTICO, SISTEMA VERTICAL DE CIRCULAÇÃO CONTÍNUO
DE AR FORÇADO, COM UM OU MAIS SENSORES INTERNOS
PARA LEITURA DIGITAL DA TEMPERATURA MÁXIMA E MÍNIMA,
LEITURA DAS TEMPERATURAS DIRETAMENTE NO PAINEL
DIGITAL, MEMÓRIA DOS VALORES PRÉ-PROGRAMADOS,
MESMO COM O DESLIGAMENTO DA CÂMARA E SEU REINICIO
MANUAL, PORTA USB PARA EXPORTAÇÃO DE DADOS
CRIPTOGRAFADOS DAS VARIAÇÕES DE TEMPERATURA E
EVENTOS OCORRIDOS EXISTENTES NA MEMÓRIA INTERNA,
SISTEMA QUE RESTABELECE OS PARÂMETROS DE
PROGRAMAÇÃO CASO OCORRA UMA VARIAÇÃO BRUSCA DE
ENERGIA ELÉTRICA, ALARMES AUDIOVISUAIS PARA PORTA
ABERTA, TEMPERATURA FORA DA FAIXA DE TRABALHO E
FALTA DE ENERGIA. DISPOSITIVO DE ALARME REMOTO POR
DISCADOR DE TELEFONE PARA NO MÍNIMO 5 NÚMEROS
DIFERENTES CASO A TEMPERATURA ATINGIR NÍVEIS FORA DO
ESPECÍFICADO, CHAVE GERAL PARA ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA,
ILUMINAÇÃO INTERNA AUTOMÁTICA DURANTE A ABERTURA DA
PORTA, AUTONOMIA PARA ATÉ 48 HORAS EM CASO DE FALTA
DE ENERGIA ATRAVÉS DA ALIMENTAÇÃO POR BATERIA
SELADA, PÉS COM 4 RODIZIOS. DEVE VIR ACOMPANHADA DE
DISCADORA COMPATÍVEL COM O EQUIPAMENTO.
ALIMENTAÇÃO DE 220V OU BIVOLT, MONOFÁSICO. COM
REGRISTRO NA ANVISA.

UN 2 12.504,96 25.009,92

TOTALR$100.039,68

1.1. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. Poderão participar desta Licitação os interessados, sendo estes pessoas jurídicas, que atenderem a todas as
exigências constantes deste Edital, seus Anexos, e principalmente em relação à legislação.

2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida
para respectivo cadastramento junto à BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC.

2.3. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/2021.
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2.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência ou recuperação judicial, concurso de credores,
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta,
federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração
municipal.

2.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional de
Compras - BNC, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.

2.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

2.6.1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes
específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras - BNC;

2.6.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no
Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras - BNC e;

2.6.3. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante participante do certame, que pagará a
Bolsa Nacional de Compras - BNC, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional
de Compras - BNC e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em
conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras - BNC

2.6.4. COMO A PRESENTE LICITAÇÃO É EXCLUSIVA PARA ME E EPP PARA O ITEM 2, ALÉM DA APRESENTAÇÃO
DA DECLARAÇÃO CONSTANTE, NO ANEXO VI, PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ, QUANDO DO
CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL DE PREÇO A SER DIGITADO NO SISTEMA, VERIFICAR NOS DADOS
CADASTRAIS SE ASSINALOU O REGIME ME/EPP NO SISTEMA CONFORME O SEU REGIME DE TRIBUTAÇÃO PARA
FAZER VALER O DIREITO DE PRIORIDADE DODESEMPATE. ART. 44 E 45 DA LC 123/2006.

3. REGULAMENTOOPERACIONALDOCERTAME

3.1 O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes
atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe deapoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostasde preços, realizando diligênciaquando possível;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificarpropostas indicando osmotivos;
f) conduziros procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar, realizando diligênciaquandopossível;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando à autoridade superior, se for o caso;
j) elaborar aata da sessão;
k) encaminhar oprocesso àautoridadesuperior paraadjudicar ehomologar, autorizando a contratação.

4. CREDENCIAMENTO NOSISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DECOMPRAS (BNC)

4.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto
no item 2.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa
Nacional de Compras - BNC, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e
operações no site: www.bnc.org.br.

4.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas
associadas à Bolsa Nacional de Compras - BNC, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo

http://www.bnc.org.br/
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próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivosdepreços,
em nomedo licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa Nacional de Compras - BNC.

4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa Nacional de Compras - BNC a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes deuso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade
legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão
eletrônico.

4.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional deverá ser esclarecida através: do site:
https://bnc.org.br/ e do Atendimento à Fornecedores: Telefone e Whatsapp: (42) 3026-4550 contato@bnc.org.br

5. PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.

5.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora dalicitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.

5.5. SERÁ CONCEDIDO TRATAMENTO FAVORECIDO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE, E PARA O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, NOS LIMITES PREVISTOS DA LEI COMPLEMENTAR
Nº 123, DE 2006, e quando cabível para AS SOCIEDADES COOPERATIVAS MENCIONADAS NO ARTIGO 34 DA LEI Nº
11.488, DE 2007, e AGRICULTOR FAMILIAR, e O PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA .

5.6. Não poderãoparticipar desta licitaçãoos interessados:

5.7. Proibidos de participar delicitações ecelebrar contratos administrativos, na formadalegislação vigente;

5.8. Quenão atendam às condições deste Edital e seus Anexos;

5.9. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;

5.10. Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133 de 2021;

5.11. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

5.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº746/2014 –
TCU – Plenário).

6. DAAPRESENTAÇÃODAPROPOSTA E DOSDOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave
de acesso e senha.

https://bnc.org.br/
mailto:contato@bnc.org.br
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6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. ATÉ A ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de
classificação entre as propostas apresentadas, o quesomente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do (a) Pregoeiro (a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7. DOPREENCHIMENTODA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, sem que sejaidentificado,
através dos seguintes campos:

Valor unitário Marca (quando for o caso)* Fabricante (quandofor o caso)*

* Quando o objeto se caracterizar como serviço ou o material estabelecer fabricação própria, a especificação não
poderá identificar a pessoa jurídica, seja por razão social ou por nome fantasia. Neste caso, entende-se como
aceitável a expressão “MARCA PRÓPRIA” ou outra expressão sinônima.

7.1.1. Todas as especificações doobjeto contidas na propostavinculam a Contratada.

7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto, desde que justificado na sessão, e com expressa concordância fundamentada pelo (a) Pregoeiro (a).

7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

7.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contrataçõespúblicas
federais, quando participarem de licitações públicas;

7.6. O descumprimento das regras supra mencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
fiscalização do Tribunal de Contas da União ou do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento porsobrepreço na execução do contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,horário e
local indicados neste Edital.

8.2. O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo deReferência.

8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.

8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado aefeito na fase
de aceitação.

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.
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8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca demensagens entre o (a) Pregoeiro (a) eos licitantes.

8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.9. O lancedeverá ser ofertado peloMENOR PREÇO POR ITEM.

8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

8.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes
neste Edital.

8.12. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema,
observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir amelhor oferta.

8.13. Entende-se por lances intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último
lance dado pelo próprio licitante.

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

8.16. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública, o
sistemaeletrônico poderápermanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.17. Se a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos
participantes, através de publicação no sítio eletrônico oficial do Município de Camboriú disponível no endereço eletrônico
https://camboriu.atende.net/.

8.18. Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preço
incompatível ou lance manifestamente inexequível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexequível poderá,
motivadamente, ser excluído do sistema.

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de
apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

8.20. A ausência de resposta pelo chat, durante o tempo do certame, ou qualquer outro que o (a) Pregoeiro (a) estabeleça,
por verificada desídia do licitante, poderá acarretar a desclassificação ou a inabilitação do mesmo, reservado o direito à
manifestação de recurso, em fase apropriada.

9. DOMODO DE DISPUTA

9.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o art. 33 do Decreto Federal nº 10.204/2019
e art. 56 da Lei 14.133/2021.

9.2. A etapa ABERTA de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apósesse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor
mais baixo, e também, das demais, em até 10% (dez por cento) superior àquela de menor valor, possam ofertar um lance
final e FECHADO em até 05 (cinco) minutos, sendo que este será sigiloso atéo encerramento deste prazo.

9.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores
lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco)
minutos, o qual serásigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem
crescente de valores.

https://luizalves.atende.net/
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9.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da
etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.7. Poderá o (a) Pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso
nenhum licitante classificado na etapade lance fechado atender às exigências de habilitação.

9.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.

9.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.
9.10. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste Edital e seus anexos.

9.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor desua proposta.

9.12. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº
8.538, de 2015.

9.13. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 1ª (primeira)
colocada.

9.14. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.15. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitemanterior.

9.16. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.17. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério
de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme
regulamento.

9.18. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de
disputa aberta e fechada.

10. EMPATE LEGAL (art. 44 e45 da LCnº 123/2006)

10.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no §1º do art. 60 da Lei nº
14.133/2021, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

10.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

11. DANEGOCIAÇÃO

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro (a) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas no edital.

11.2. A negociação será realizada pormeio do sistema epoderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

11.2.1. A negociação poderá ocorrer por intermédio do (a) Pregoeiro (a), em casos especifícos, por meio telefônico e/ou
por e-mail, desde que justificado, e reduzido a termo no chat destinado à visualização de todos os licitantes.
11.2.2 O (a) Pregoeiro (a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos
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documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999.

11.3. Será estabelecido o prazo mínimo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do (a) Pregoeiro (a) no sistema, ou outro
prazo, à critério deste, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance
ofertado após a negociação de que trata o caput.

11.4 A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em ato de diligência deverá ser requerido dentro
do prazo inicialmente previsto, preferencialmente por meio escrito, via chat no sistema BNC, ficando adstrito à conveniência
da Administração Pública, quando não for especificado prazo legal, sob a autoridade do (a) Pregoeiro (a), no âmbito de sua
competência, e sempre com critérios de razoabilidade e interesse público.

11.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento de que trata o art. 47 do Decreto nº 10.024/2019, além do art. 59, § 2º e o art. 64 da Lei nº 14.133/2021, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema.

12. DA ACEITABILIDADEDAPROPOSTAVENCEDORA

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro
lugar, quanto ao objeto e valor, e verificará a habilitação do licitante, decidindo motivadamente a respeito.

12.2. Serádesclassificadaaproponente que:

12.2.1. Deixar de atender aalguma exigência constante deste Edital;

12.2.2. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável;

12.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação (artigo
59, inciso III da Lei nº 14.133/2021).

12.2.4. Não tiverem aexequibilidade daproposta demonstrada, quando exigido pelaAdministração;

12.3. Caso entenda necessário, o (a) Pregoeiro (a) ou a Autoridade Competente poderá instaurar diligência para fins de
aferição de exequibilidade das propostas. Tal diligência poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, sendo que o (a)
Pregoeiro (a) ou a Autoridade Competente poderá determinar que o licitante faça prova de que possui condições de cumprir o
objeto do Edital, através:

12.4. Da apresentaçãode planilha decustos; ou

12.4.1. Da comprovação (documentos, notas fiscais, recibos etc.) que o preço proposto é coerente com os de mercado e
que tem condições de cumprir com as obrigações assumidas.

12.5. A diligência servirá como subsídio para decisão do (a) Pregoeiro (a) ou da Autoridade sobre a aceitabilidade da Proposta
apresentada com indício de ser inexequível.

13. DAHABILITAÇÃO

13.1. O (A) Agente de Contratação, denominado (a) Pregoeiro (a) e a Equipe de Apoio designada verificarão, ainda, sob
pena de inabilitação, da pessoa jurídica:

13.1.1.1. Os documentos que forem objeto de verificação, obrigatória ou discricionária, serão anexados para acesso de
todos os licitantes, ao portal da Bolsa Nacional de Compras – BNC, referente ao processo em questão.

13.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares conforme solicitação do (a)Pregoeiro (a), os
documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema BNC, no prazo definido pelo (a) Pregoeiro (a), seja
este estipulado em lei ou à critério da Administração.

13.2.1 Dentre as atribuições do (a) Pregoeiro (a), destaca-se, em relação à habilitação, a verificação e julgamento das
condições de habilitação, saneado erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos dehabilitação,
que deverão estar anexadas de forma eletrônica, nos moldes da legislação.

13.3. A verificação pelo (a) Pregoeiro (a) e equipe de apoio nos sites eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal deprova, para fins de habilitação.

13.4. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora.
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13.5. Será julgada inabilitada a proponente que:

a) Deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital, desde que esta não seja sanável, nos moldes da
legislação.

b) Deixar de apresentar algum dos documentos exigidos no Edital para comprovação da habilitação,independentemente
de serMicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

c) Apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal, que dificulte,impossibilite
a compreensão ou invalide o documento;

d) Apresentar declaraçãoou qualquer outrodocumentocom conteúdo falsoouadulterado;

e) Apresentar documento de regularidade fiscal, social ou trabalhista vencido. Não se aplica esta regra quando o
licitante forMicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

13.6. Do julgamento da habilitação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, aplicar-se-á o art. 42 e43 da LC
nº123/2006 e art. 43, §1º da LC nº 147/2014, desde que esta esteja devidamente identificada.

13.7. Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 43, §1º da LC nº 147/2014, o (a) Pregoeiro (a)
adotará o seguinte procedimento quando a vencedora for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:

13.7.1. Serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal, social e trabalhista, aplicando- se o
disposto no item 13.5 “a”, “b”, “c” e “d” deste edital.
13.8. Serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista, declarando-se:

13.8.1. O atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação, caso se verifique que toda a
documentação está regular; ou

13.8.2. O desatendimento das exigências constantes do Edital, caso se verifique a restrição, ou seja, que alguma
certidão foi apresentada vencida, sendo suspenso o julgamento da habilitação referente à regularidade fiscal, social e
trabalhista em relação àquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante. Neste caso, será concedido o prazo
de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, mediante requerimento,
para que a interessada providencie a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

13.8.3. A não-regularização da documentação de regularidade fiscal, social ou trabalhista, no prazo previsto, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, retomando a licitação na forma do item 13 e seguintes, ou
fracassar a licitação ou o item, conforme o caso.

13.9. Como a presente licitação está destinada a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores
Individuais PARA O ITEM 2, para usufruir dos benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, deverão apresentar declaração, conforme modelo do ANEXO VI, de que se enquadram nesta categoria
jurídica empresarial, mediante apresentação de certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado.

13.10. A não apresentação da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado leva ao entendimento de
que as empresas proponentes não se enquadram nos benefícios previstos na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro
de 2006, sendo assim, a empresa licitante será desclassificada/inabilitada.

13.11. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou
empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, conforme previsto no art. 337-F da Lei Federal n°
14.133/2021.

13.12. A certidão simplificada ou a declaração deverá ter sido emitida nos 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à
data prevista para a sessão de entrega dos envelopes de habilitação e de proposta de preço, sob penade não aceitabilidade.

13.13. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal, desde que a apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual –
CCMEI possa suprir as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, por constarem no próprio Certificado.

13.14. As microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais que pretendam usufruir dos
benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 deverão apresentar, na fase
de habilitação, DECLARAÇÃO de que os contratos que este celebrou com a administração pública não extrapolam a
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receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme determina o
art. 4º, §2º, da Lei 14.133/2021 (modelo de declaração disponível no anexo VIdeste edital).

13.15 A EMPRESA DEVERÁ ANEXAR A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO CONFORME ANEXO III DESTE EDITAL.

14. DASDILIGÊNCIAS

14.1. Poderão ser realizadas diligências referentes aos documentos apresentados, ou em relação a quaisquer outros
documentos e aspectos, bem como localização da empresa, notas fiscais relativas ao (s) atestado (s) técnico (s) emitido (s),
além de autenticações, sejam presencialmente e/ou através dos sítios eletrônicos oficiais.

14.2. Não será realizada autenticação de documentação no dia da abertura dos documentos, em hipótese nenhuma.

14.3. As autenticações serão admitidas para fins de complementação da documentação de habilitação, de acordo com o
prazo estabelecido pelo (a) Pregoeiro (a) em ata.

14.4. As autenticações seguem o disposto na Lei nº 14.133/23 ena Lei Federal nº 13.726/2018.

15.5. A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em ato de diligência deverá ser requerido
dentro do prazo inicialmente previsto, preferencialmente por meio escrito, e fica adstrito à conveniência da Administração
Pública, sob aautoridade do (a)Pregoeiro (a), no âmbito desua competência.

15.6. A utilização dos recursos e meios eletrônicos dispensa o envio de documentação por correspondência, sendo
utilizado campo próprio do sistema BNC, em “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (PÓS- DISPUTA)”, bem como,
SOMENTE, em situações excepcionais, devidamente justificadas pelo (a) Pregoeiro (a), também, para e-mails da
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ, próprios do Departamento de Compras e Licitações
(comprasdecamboriu@gmail.com).

15.7. O envio de documentação de habilitação complementar para quaisquer outros e-mails serão desconsiderados,
exceto se informado pelo (a) Pregoeiro (a), via chat, no sistema BNC, algum e-mail diverso destes informados.

15.8. Serão verificados todos osdocumentos originais, conforme aLei nº 13.726/18.

15. DOS RECURSOS

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, motivadamente, durante o prazo concedido na sessão pública, em
até 15 (quinze) minutos, em campo próprio do sistema, exclusivamente, manifestar sua intenção de recorrer.

15.2. As razões do recurso de que trata o caput deverãoser apresentadasnoprazo de03 (três) dias.

15.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 (três)
dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos
seus interesses.

15.4. Os documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões deverão ser enviados para o e-mail
(comprasdecamboriu@gmail.com

15.5. O envio de documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões para quaisquer outros meios serão
desconsiderados, exceto em casos excepcionais, onde serão justificados e manifestados em ata pelo (a)Pregoeiro (a).

15.6. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termosdo disposto
do subitem 16.1, importará na decadência desse direito, e o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado (a) a encerrar a fase de
habilitação, declarando o licitante vencedor do referido item, e encaminhando o processo à adjudicação e homologação da
autoridade superior.

15.7. O acolhimentodorecurso importará na invalidação apenas dosatos que não podem seraproveitados.

16. DO JULGAMENTODOSRECURSOS

16.1. Após a manifestação dos interessados, a Autoridade Competente fará análise dos recursos e das contrarrazões
manifestando-se formalmente sobre o conteúdo dos mesmos, podendo:

a) manter as decisões impugnadas via recursos, manifestando-sepelo não provimento dos recursos;
b) rever asdecisões impugnadas via recursos,manifestando-se pelo provimento dos recursos;

16.2. Após análise e manifestação da Autoridade Competente sobre os recursos, o processo poderá sersubmetido à análise

mailto:licitacao@luizalves.sc.gov.br
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da Procuradoria-Geral do Município.

16.3. A Autoridadecompetente emitirá a decisão final.

16.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competenteadjudicará o objeto
do certame e homologará o procedimento licitatório.

16.5. O acolhimentode recurso importaráainvalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

16.6. Não caberá recurso administrativo contraadecisão final daAutoridade Competente.

17. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DE CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade Competente, caso
não haja interposição de recurso, ou após a regular decisão dos recursos apresentados.

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará e
homologará o procedimento licitatório.

17.3. Após a homologação, o Contrato e/ou a Ata de Registro de Preços e Contrato serão encaminhados via e-mail
conforme informado no cadastro da plataforma BNC, devendo ser encaminhado assinado no prazo de até 5 (cinco) dias .
Importante destacar que a eficácia do contrato iniciará após a publicação do contrato no PNCP, conforme art. 94 da Lei
14.133/2021.

18. DO RECEBIMENTODOOBJETOEDAFISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo deReferência (ANEXO II)
e documentos complementares, elaborados, exclusivamente, pelos órgãos requisitantes, respeitada a segregação de funções.

19. DASOBRIGAÇÕESDACONTRATANTEEDACONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas, conforme Termo de Referência (ANEXO II), e
concomitantemente, na ATADE REGISTRO DE PREÇOS e/ou CONTRATO.

20. DOPAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO II), sendo parte integrante
deste edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem justificativa aceita pela
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ, resguardada os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes
sanções:
a) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor total da contratação,
por dia de inadimplência dos de execução, até o limite de 10 (dez) dia úteis, caracterizando inexecução parcial;

b) Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, pela
inadimplência além do prazo do subitem anterior, caracterizando inexecução total do mesmo;

c) Advertência;

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAMBORIÚ pelo prazo de até 03 (três) anos;

e) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme art. 156, inciso IV e §§5º,
6º e 7º do mesmo artigo da Lei 14.133/2021.

21.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de rescisão unilateral do contrato, bem como
aplicação de outras sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021, inclusive responsabilização da licitante vencedora por eventuais
perdas e danos causados à Administração ou a terceiros.

21.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ;

21.4. O valor da multa poderá ser descontado de eventual crédito existente na PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ,
em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, à diferença será cobrada
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na forma da lei. Se a multa aplicada for de valor superior ao primeiro pagamento o excesso também poderá ser descontado do
pagamento subsequente e assim sucessivamente.

22.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem
prejuízo de outras medidas cabíveis.

22.5. O contrato poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer um dos motivos enumerados no artigo 137da Lei
Federal n.º 14.133/2021 com as formalidades e consequências previstas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

22. DA IMPUGNAÇÃOAOEDITALEDO PEDIDODE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital, incluída data e horário pré-estabelecidos, no sistema da Bolsa Nacional de Compras – BNC.

22.2. A impugnação e pedido de esclarecimentos deverão ser enviados para o e-mail (comprasdecamboriu@gmail.com)

22.3. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado (a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus Anexos, inclusive
com amparo técnico, se for o caso, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data e
horário de recebimento da impugnação, respondendo, exclusivamente, através de campo próprio do sistema da Bolsa
Nacional de Compras – BNC.

22.3.1. Questionamentos, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão seguir o rito do subitem 23.1. sem quaisquer exceções,
vinculando os participantes, interessados e a própria Administração.

22.3.2. A (s) referida (s) resposta (s) à impugnação, questionamentos, dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser anexados,
concomitantemente, ao sistema IPM, e ficarão acessíveis a todos os interessados.

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, se for o caso,de acordo
com a Lei nº 14.133/21.

22.5. As impugnações, questionamentos, dúvidas e/ou esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo (a) Pregoeiro (a),
nos autos do processo de licitação.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á a ata da sessão e/ou quaisquer outras atas, bem como os documentos,
no sistema eletrônico da BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC (https://bnc.org.br/), onde todos os interessados têm
acesso, e concomitantemente no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ, através do sistema IPM
(https:/camboriu.atende.net/cidadao), conforme a possibilidade e o andamento do processo.

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).

23.3. A adjudicação e/ou a homologação do resultado desta licitação não implicarádireito à contratação.

23.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade, a segurança
dacontratação e os demais princípios inerentes à Lei nº 14.133/21.

23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- se-á o do
vencimento.

23.7. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração, de segunda-feira à sexta- feira, e em
horário estabelecido, das 12h 00min às 18 h 00min.
23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desdeque seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

23.9. Em caso de divergência entre disposições do corpo deste Edital e de seus Anexos ou demais peças quecompõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

https://bnc.org.br/
https://luizalves.atende.net/cidadao
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24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília –
DF.

24.2. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br, além do site doMunicípio, no endereço
https://camboriu.atende.net/cidadao (“aba” Consulta Licitações).

24.3. Integram este Edital, para todos os fins eefeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar (ETP);

ANEXO II– Termo de Referência (TR);

ANEXO III – Documentação para habilitação;

ANEXO IV – Modelo de Proposta;

ANEXO V – Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação e Demais Obrigações;

ANEXO VI – Declaração ME/EPP;

ANEXO VII– Minuta Contratual;

Camboriú, 18 de Março de 2024.

ELCIO ROGÉRIO KUHNEN
PrefeitoMunicipal

ELISAMA DE FREITAS SCHULLE
Secretária Municipal de Saúde

RAFAELA GEORGIA DEITOS
Gestora do Fundo Municipal da Saúde

http://www.bnc.org.br/
https://luizalves.atende.net/cidadao
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ANEXO I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 027/2024 - FMS

AQUISIÇÃO DE CÂMARAS PARA CONSERVAÇÃO DE VACINAS

APRESENTAÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo coletar subsídios necessários a elaboração de Termo de Referência
para o Processo Licitatório para PREGÃO ELETRÔNICO VISANDO A AQUISIÇÃO CÂMARAS PARA CONSERVAÇÃO DE
VACINAS DESTINADAS AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMBORIÚ.

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A aquisição se faz necessária para melhor atender os munícipes, pois o objeto em questão tem como propósito a proteção e
preservação de vacinas e medicamentos ofertados aos munícipes na farmácia municipal. Diante do exposto, a aquisição
ocupa um papel de suma importância dentro da Rede Municipal de Saúde.

O Município de Camboriú vem ampliando gradualmente os Serviços ofertados visando à integralidade da atenção à saúde de
seus cidadãos. Nesse sentido, tem empenhado todos os esforços e praticado todos os atos na busca pela manutenção e
ampliação dos espaços necessários à resolução dos problemas de saúde de sua população.

Desta forma, como não dispõe a administração municipal de Pregão Eletrônico do objeto em questão, a alternativa é a
abertura do processo licitatório, neste caso, de Pregão Eletrônico para a aquisição do bem.

II – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:

Considerando o ETP publicado em Dezembro de 2023 o objeto em questão encontra-se previsto no referido documento,
demonstrando, desta forma, o alinhamento com o planejamento da Administração.

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

O fornecimento do bem deverá obedecer no que couber a Lei 14.133/2021, devendo ter um padrão mínimo de excelência e
qualidade, prestando um bom atendimento com os servidores da Secretaria de Saúde.

O objeto pretendido deverá ser de fornecido conforme solicitação da Secretaria da Saúde, devendo realizar: Fornecimento de
produto com registro na ANVISA, com garantia de no mínimo 12 meses, com entrega no local indicado.

O contratado deverá entregar o equipamento conforme solicitações, que serão determinadas pelo FMS.

O objeto licitado poderá ser entregue nos seguintes endereços:

Farmácia Municipal de Camboriú Rua Joaquim Agostinho Vieira, nº 225, Centro de Camboriú
Secretaria da Saúde de Camboriú Rua Porto Alegre, 698, centro de Camboriú
Almoxarifado da Secretaria da Saúde de Camboriú Av. José Francisco Bernardes, 119 - Em frente ao n°2000 -

Cedro - Camboriú - Próximo condomínio Caledônia

IV – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO:

Item Quantidade
Câmara para conservação de vacinas, indicada para armazenar imunobiológicos, hemoderivados,
termolábeis e assemelhados a uma temperatura estável, homogênea e sem interrupções. Com
capacidade de 340 a 350 litros, tipo vertical, com temperatura regulável na faixa de 2°C e 8°C,
temperatura pré-programável, gabinete externo em aço inoxidável ou chapa de aço tratado que evite a
corrosão, esmaltada a alta temperatura ou pintado com tinta epóxi, isolação térmica em poliuretano
injetado de alta densidade, com no mínimo 5 (cinco) cm de espessura em todas as paredes, porta de vidro
triplo, antiembaçante, gabinete interno em plástico pré-moldado ou aço inoxidável, com acomodação
mínima de quatro prateleiras em aço tratado e pintado a pó eletrostático ou tipo gaveta em aço inoxidável,
removível, sistema de refrigeração isenta de CFC, compressor hermético, sistema de degelo automático,
sistema vertical de circulação contínuo de ar forçado, com um ou mais sensores internos para leitura
digital da temperatura máxima e mínima, leitura das temperaturas diretamente no painel digital, memória
dos valores pré-programados, mesmo com o desligamento da câmara e seu reinicio manual, porta USB
para exportação de dados criptografados das variações de temperatura e eventos ocorridos existentes na
memória interna, sistema que restabelece os parâmetros de programação caso ocorra uma variação
brusca de energia elétrica, alarmes audiovisuais para porta aberta, temperatura fora da faixa de trabalho e
falta de energia. Dispositivo de alarme remoto por discador de telefone para no mínimo 5 números
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diferentes caso a temperatura atingir níveis fora do específicado, chave geral para alimentação elétrica,
iluminação interna automática durante a abertura da porta, autonomia para até 48 horas em caso de falta
de energia através da alimentação por bateria selada, pés com 4 rodizios. Deve vir acompanhada de
discadora compatível com o equipamento. Alimentação de 220v ou bivolt, monofásico. Com regristro na
ANVISA.

V - LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E
JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:

Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a aquisição de equipamento compatível
com as especificações já expostas.

A Instrução Normativa 05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no Art. 24, Inc VI, define a
necessidade de realização de pesquisa de preços nos estudos preliminares para aquisição de bens e contratação de serviços
em geral nos processos licitatórios.

Assim sendo, foi realizada pesquisa de preços junto ao Portal Nacional de Contratações Públicas, Banco de Preços, e
DANFE - Nota Fiscal Eletrônica ferramentas reconhecidas pela transparência e confiabilidade dos dados apresentados.
Foram analisadas aquisições similares feitas por outros órgãos e entidades, sendo eles: o Município de Canaã dos Carajas -
PA, Município de Forquetinha - RS e o Município de Camboriú - SC - Fundo Municipal de Saúde de Camboriú.

Logo, a aquisição do objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente
aquisição por órgãos públicos. Sendo assim,verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento do bem a
ser adquirido, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

Seguindo as orientações previstas no Anexo A da IN PGM/CGM Nº 01/2022, que sugere que o valor da licitação leve em
consideração os valores praticados em outros Órgãos Públicos, a estimativa do valor da contratação fruto deste ETP se deu
por média simples levanto em consideração as seguintes contratações:

Item 01 – Câmara para conservação de vacinas – Conforme Descritivo constante no Termo de Referência;

Orgão Valor

Município de Canaã dos Carajas - PA R$ 17.074,88

Município de Forquetinha - RS R$ 11.440,00

Município de Camboriú - SC - Fundo Municipal de Saúde de Camboriú R$ 9.000,00

Média R$ 12.504,96

VII - SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Conforme levantamento das necessidades constantes no ETP, e a crescente necessidade de adequação dos prédios públicos,
bem como, a melhoria da estrutura física dos mesmos, fica estabelecido como melhor opção a seleção de propostas visando
o PREGÃO ELETRÔNICO para a aquisição do objeto licitado.

VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:

A presente aquisição se dará como por item, uma vez que em regra, os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento
dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala, no caso em
questão, a Secretaria da Saúde realizara o Processo Licitatório oriundo do presente ETP por menor preço por item.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

Com a adoção da solução de aquisição de Câmaras para conservação de vacinas, espera-se atender com eficácia as
demandas do Fundo Municipal de Saúde, garantindo a qualidade dos medicamentos e vacinas ofertados, para o bem-estar
dos pacientes, qualidade dos atendimentos e modernização dos espaços públicos.

Os resultados pretendidos são os benefícios diretos que o órgão almeja com a aquisição da solução, em termos de
economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos materiais e financeiros disponíveis.

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a aquisição mais vantajosa para o Município, buscando assegurar
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tratamento isonômico entre os proponentes, bem como a justa competição, evitando aquisição com sobrepreço ou com preço
manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da Administração.

A Secretaria de Saúde indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato sendo eles:

A gestora será a Secretária Municipal de Saúde Elisama de Freitas.

Os fiscais serão os Funcionários Públicos Municipais: Thiago Vilcinskas, Enfermeiro ESF, Bárbara Tamara Bartos e Silva,
Farmacêutica e Mellari Ferreira, coordenadora de almoxarifado.

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez
que todos os meios necessários para a operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a aquisição ora
proposta.

Os objetos que se pretendem, portanto, são autônomos e prescindem de contratações correlatas ou interdependentes.

XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS:

Não se vislumbram impactos ambientais para a referida compra.

XIII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA
NECESSIDADE A QUE SE DESTINA:

Diante das informações colhidas e acima expostas, entendemos pelo prosseguimento da aquisição.

XIV – EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Thiago Vilcinskas - Enfermeiro ESF

Bárbara Tamara Bartos e Silva - Farmacêutica

Mellari Ferreira - Coordenadora de Almoxarifado

Ana Cristina Pinheiro de Macedo Monteiro – Diretora de Compras da Saúde

___________________________
Rafaela Georgia Deitos

Gestora do Fundo Municipal de Saúde

_________________________
Elisama de Freitas

Secretária Municipal da Saúde
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA 022/2024 – FMS

PREGÃO ELETRÔNICO DE
CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE VACINAS

I - OBJETO:

O objeto principal do presente termo refere-se ao PREGÃO ELETRÔNICO VISANDO A AQUISIÇÃO DE CÂMARA PARA
CONSERVAÇÃO DE VACINAS DESTINADAS AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMBORIÚ.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

O presente objeto de aquisição teve como apoio o ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 027/2024 – FMS.

Nos termos do artigo 6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133/2021, o Pregão eletrônico, configura processo administrativo por meio
do qual a administração pública convoca, por edital de licitação e de forma não excludente, interessados em prestar serviços
ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se apresentem no órgão ou na entidade a fim de participar
do referido pregão.

No Pregão Eletrônico, aquele que ofertar o menor valor pela execução dos serviços e/ou fornecimento dos bens licitados,
será contratado, desde que cumpra os requisitos previstos no edital.

III - SOLUÇÃO COMO UM TODO:

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Item VII, do estudo.

A solução proposta é a AQUISIÇÃO CÂMARAS PARA CONSERVAÇÃO DE VACINAS DESTINADAS AO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMBORIÚ.

IV – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

A empresa contratada por meio de licitação deverá atender a todas as exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhistas constantes na Lei 14.133/2021, devendo ter um padrão mínimo de excelência e qualidade, prestando um bom
atendimento com os servidores da Secretaria de Saúde.

O objeto pretendido deverá ser fornecido conforme solicitação da Secretaria da Saúde, devendo:

a)No momento da entrega, apresentar registro do equipamento na ANVISA;

b)Dar garantia do equipamento de no mínimo 12 meses;
c) o objeto licitado deverá ser entregue nos seguintes endereços, a depender de determinação do FMS:

Farmácia Municipal de Camboriú Rua Joaquim Agostinho Vieira, nº 225, Centro de Camboriú
Secretaria da Saúde de Camboriú Rua Porto Alegre, 698, centro de Camboriú
Almoxarifado da Secretaria da Saúde de Camboriú Av. José Francisco Bernardes, 119 - Em frente ao n°2000 -

Cedro - Camboriú - Próximo condomínio Caledônia

As quantidades previstas de fornecimento, não deverão superar teto máximo de valor anual estabelecido no EDITAL/TERMO
DE REFERENCIA/ETP, podendo, entretanto, serem menores que o previsto.

V - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados da emissão da nota de empenho, de preferência em remessa
única.

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05
(cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

VI - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO/ATA:

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.



Departamento de Compras e Licitações
RuaGetúlio Vargas,nº 77,Centro –Camboriú/SC– CEP: 88.340-347Telefone: (47) 3365-9500

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

18

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica (e-mail) para esse fim.

O prazo para fornecimento dos materiais será de, no máximo, 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do aceite da nota de
empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se houver;

Caso a contratada verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo estabelecido, deverá encaminhar ao Fundo Municipal
de Saúde de Camboriú, solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar:

a) motivo do descumprimento devidamente fundamentado;

b) Indicação expressa do novo prazo previsto para entrega, que não poderá ser superior àquele inicialmente estabelecido;

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de Compras e Contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

VII - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

A forma de pagamento será efetuada, após a apresentação e conferência da nota fiscal correspondente ao material adquirido,
na conta bancária indicada pelo contratado.

A nota fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, contendo a descrição clara do objeto contratado e em conformidade com
os dados do empenho emitido.

A nota fiscal ou documentos que acompanharem para fins de pagamento e apresentarem incorreções serão devolvidos à
contratada, não respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes do atraso de liquidação dos pagamentos
correspondentes.

O pagamento de cada aquisição, de acordo com os descritivos e quantitativos especificados neste Termo de Referência e
Estudo Técnico Preliminar, se fará no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, após a expedição da nota fiscal com termo de
recebimento (conferido, aceito e atestado como material adequado).

VIII - SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

O licitante interessado deverá apresentar a seguinte documentação:

COMPROVAÇÃO JURÍDICA:

- Contrato social/Estatuto;
- Cartão CNPJ;

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

- Certidão negativa federal de débitos;
- Certidão negativa estadual de débitos;
- Certidão negativa municipal de débitos;
- CRF FGTS;
- Certidão negativa de débitos trabalhistas;

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:

- Certidão negativa de falência e concordata;

NO MÍNIMO 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido por órgão da Administração Pública, direta ou
indireta ou por pessoa jurídica de direito privado, contendo informações que a empresa licitante interessada
realizou/executou/entregou ou realiza/executa/entrega os produtos/materiais/serviços, com critérios do objeto desta licitação

IX - VALOR DA CONTRATAÇÃO:

Estima-se para a aquisição almejada o valor total de R$ 100.039,68 (cem mil e trinta e nove reais e sessenta e oito centavos).
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X - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas oriundas da presente contratação ocorrerão por meio das Seguintes Ações:

Ação 1.010 – Referência 132 – Vínculo: Federal (160070005038).

XI - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO:

Item
Câmara para conservação de vacinas, indicada para armazenar imunobiológicos, hemoderivados, termolábeis e assemelhados
a uma temperatura estável, homogênea e sem interrupções. Com capacidade de 340 a 350 litros, tipo vertical, com
temperatura regulável na faixa de 2°C e 8°C, temperatura pré-programável, gabinete externo em aço inoxidável ou chapa de
aço tratado que evite a corrosão, esmaltada a alta temperatura ou pintado com tinta epóxi, isolação térmica em poliuretano
injetado de alta densidade, com no mínimo 5 (cinco) cm de espessura em todas as paredes, porta de vidro triplo,
antiembaçante, gabinete interno em plástico pré-moldado ou aço inoxidável, com acomodação mínima de quatro prateleiras em
aço tratado e pintado a pó eletrostático ou tipo gaveta em aço inoxidável, removível, sistema de refrigeração isenta de CFC,
compressor hermético, sistema de degelo automático, sistema vertical de circulação contínuo de ar forçado, com um ou mais
sensores internos para leitura digital da temperatura máxima e mínima, leitura das temperaturas diretamente no painel digital,
memória dos valores pré-programados, mesmo com o desligamento da câmara e seu reinicio manual, porta USB para
exportação de dados criptografados das variações de temperatura e eventos ocorridos existentes na memória interna, sistema
que restabelece os parâmetros de programação caso ocorra uma variação brusca de energia elétrica, alarmes audiovisuais
para porta aberta, temperatura fora da faixa de trabalho e falta de energia. Dispositivo de alarme remoto por discador de
telefone para no mínimo 5 números diferentes caso a temperatura atingir níveis fora do específicado, chave geral para
alimentação elétrica, iluminação interna automática durante a abertura da porta, autonomia para até 48 horas em caso de falta
de energia através da alimentação por bateria selada, pés com 4 rodizios. Deve vir acompanhada de discadora compatível com
o equipamento. Alimentação de 220v ou bivolt, monofásico. Com regristro na ANVISA.

XII - LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO:

O objeto licitado poderá ser entregue na Farmácia Municipal de Camboriú, na Secretaria da Saúde de Camboriú ou no
Almoxarifado da Secretaria da Saúde de Camboriú.

XIII – GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:

Os produtos deverão estar dentro das normas vigentes.

XIV DE FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato;
c) “pratica colusiva”:esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos.

__________________________
Rafaela Georgia Deitos

Gestora do Fundo Municipal de Saúde

____________________
Elisama de Freitas

Secretária Municipal da Saúde
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ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 21/2024
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

1. HABILITAÇÃO

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO
A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar na Plataforma BNC, imediatamente após o encerramento da disputa, os
seguintes documentos comprobatórios de habilitação, sendo que tais documentos deverão ser encaminhados para o email
comprasdecamboriu@gmail.com, com posterior encaminhamento do original, por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente, por cópia não autenticada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte do Pregoeiro
ou através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com validade na data de realização da licitação, para a
Prefeitura Municipal de Camboriú, Rua Getúlio Vargas, 77, Centro, Camboriú - SC, CEP: 88340 000, aos cuidados da
Comissão de Licitação de Pregão Eletrônico, observando o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
da realização do pregão.

1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1.2.1 Habilitação Jurídica
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
C) Cartão CNPJ
D) Cedulas de identidade/CPF/Habilitação

1.3 REGULARIDADE FISCAL:

a) A Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais conjunta com a Certidão Quanto à Dívida
Ativa da União, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal, unificada com a Certidão Negativa de Débito com o
INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei, expedida pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional – conforme Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014);
b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos Estaduais, expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Estadual);
c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Municipal)
da sede.
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade do FGTS
– CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990.
e) CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto – Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.”(NR).

1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA

1.4.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelos distribuidores da sede do juízo da comarca da
pessoa jurídica.
Obs.: apresentar, facultativamente, juntamente com a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial (inciso I),
documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os distribuidores que na Comarca de sua Sede tem
atribuição para sua expedição.

a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão negativa para com
o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial.

a.2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias de sua
emissão.

1.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

a) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade;

b) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
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c) as sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações contábeis publicadas, de acordo com a legislação
pertinente.

No caso de escrituração contábil digital do balanço (sistema sped), deverá ser apresentado o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis do último exercício social, acompanhado do(s) termo(s) de abertura e encerramento do exercício e
respectivos Termo(s) de Autenticação do livro digital do exercício.

A empresa deverá apresentar declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o
atendimento pelo licitante dos índices econômicos referente aos balanços patrimoniais apresentados.

1.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Apresentar Atestado de Capacidade Técnica ou Declaração emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante realizou fornecimento compatível em característica, com o objeto da presente licitação;

1.6 DECLARAÇÕES

1.6 Declarações, assinada por representante legal da proponente conforme modelo do Anexo VI
1.6.1 Apresentar declaração do Anexo VII se a empresa for ME/EPP

1.7 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia
autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de
Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo-sensível (Fac-simile). As
cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.

1.8 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

1.9. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer
pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.

1.10. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo referindo-se ao
local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial.
Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser
apresentados em nome de ambas, simultaneamente.

1.11. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade
expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento
das propostas.

1.12 – Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração,
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

1.13. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
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ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 21/2024

MODELODEPROPOSTACOMERCIAL FINAL
(licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para o fornecimento do objeto da presente licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024,
acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus Anexos.

1. IDENTIFICAÇÃODO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:

REPRESENTANTE/ CARGO:

ENDEREÇO / TELEFONE / E-MAIL:

CNPJ / INSCRIÇÃO ESTADUAL:

CARTEIRA DE IDENTIDADE / CPF:

AGÊNCIA / Nº DA CONTA BANCÁRIA / CHAVE PIX:

2. PREÇO (READEQUADO AOLANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO I do Edital.

PROPOSTA: R$ , ( ).

3. CONDIÇÕES GERAIS

Aproponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

4. PRAZO DEGARANTIA

Conforme o Termo deReferência (caso conste), a garantia é mínima é de .

5. LOCALE PRAZO DE ENTREGA

Deacordo com o especificado no ANEXO I, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e
outras quaisquer que incidam sobrea contratação.

6. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

A validade mínima desta proposta é de (_ ) dias contados a partir da data da sessão pública do
Pregão.

Obs.: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão.

CAMBORIÚ, de de 2024.

AssinaturadoResponsável ou RepresentanteLegal
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ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 21/2024

DECLARAÇÃODE CUMPRIMENTO DEREQUISITOS DEHABILITAÇÃOEDEMAIS OBRIGAÇÕES

A pessoa jurídica denominada (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº , com sede à
(endereço completo da empresa), e por intermédio de seu representante legal, devidamente credenciado:

DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, nos termos do inciso I do art. 63 da Lei
nº14.133/2021, de que cumpre plenamente aos requisitos exigidos para efeito de habilitação;

DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que quaisquer outras
despesas não incluídas na cotação dos preços dos produtos licitados correrão por conta da empresa;

DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que tomou conhecimento e
aceita as condições do conteúdo do presente Edital e se submete ao disposto constante na Lei nº 14.133/2021 e
Diplomas Complementares;

DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que nos termos do § 6º
inciso V do art. 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do
Trabalho, no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal do Brasil, não
possuir em seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho;

DECLARA que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão
ou entidade contratante ou responsável pela licitação; e que não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade até o segundo
grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

DECLARA que por meio de seu representante legal infra-assinado, que se encontra em situação regular perante as Fazendas
Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as demais exigências de
habilitação constantes do edital próprio;

DECLARA, também, que está obrigada sob as penas da lei, a informar, quando de sua ocorrência, fatos
supervenientes impeditivos de sua habilitação;

DECLARA, também, conhecer e cumprir o previsto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e no Decreto nº 8.420/2015, sob
pena de responsabilização administrativa e civil pela prática de atos contra esta Administração, incluindo todos os seus
profissionais envolvidos na fase de contratação e execução do objeto licitado;

DECLARA, também, que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitado da
previdência social, previstas em lei e noutras normas específicas.

DECLARA, também, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração.

CAMBORIÚ, de de 2024.

Assinaturado Responsável ouRepresentante legal
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ANEXOVI
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 21/2024

DECLARAÇÃO ME/EPP

A empresa , estabelecida na , inscrita no CNPJ sob nº neste ato representada pelo
Senhor (a) , devidamente credenciado, no uso de suas atribuições legais, vem:

DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando
apta a se beneficiar das vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas
pelo parágrafo 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. Tendo conhecimento dos artigos 42
a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de
tal habilitação.

DECLARA também que os contratos já celebrados com a administração pública não extrapolam a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme determina o art. 4º, §2º, da Lei
14.133/2021.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

CAMBORIÚ, de de 2024.

Assinatura do Responsável ouRepresentante Legal
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ANEXO VIII
PROCESSO LICITATÓRIONº 018/2024 - FMS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2024 - FMS

MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO Nº XX/2024 - AQUISIÇÃO DE CÂMARAS PARA CONSERVAÇÃO DE VACINAS DESTINADAS A REDE
MUNICIPAL DE SAÚDE. PELO PERÍODO DE 12 MESES. CONFORME ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE
REFERÊNCIA.

Aos XX (XX) dias do mês de XX do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro) o Município de Camboriú, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede à Rua Getúlio Vargas, 77, Centro, Camboriú/SC, CNPJ/MF 83 102 293/0001-45, doravante
denominado contratante, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. ELCIO ROGERIO KUHNEN, portador da
Carteira de identidade nº. 1.895.507 CPF: 720.439.549-20, residente na Rua Cerejeira, 1019 - TABULEIRO, Cidade de
Camboriú - SC, e a Empresa e a Empresa XX, inscrita no CNPJ XX, estabelecida à Rua XX nº XX Bairro XX da Cidade de
XX, doravante denominada de contratada, celebram este termo de Contrato, em conformidade com o Processo Licitatório
n° 21/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO nº 18/2024 -FMS de 14 de Março de 2024, regulada pela lei federal nº.14.133 de
01.04.2021 e demais alterações posteriores, mediante cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULAPRIMEIRA- DOOBJETO - (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de AQUISIÇÃO DE CÂMARAS PARA
CONSERVAÇÃO DE VACINAS DESTINADAS A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE. PELO PERÍODO DE 12 MESES.
CONFORME ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE REFERÊNCIA, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência e de acordo com o quadro demonstrativo abaixo especificado:

Item Descrição Unid Quant Unit Total
1 COTA PRINCIPAL - CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE VACINAS, INDICADA

PARA ARMAZENAR IMUNOBIOLÓGICOS, HEMODERIVADOS, TERMOLÁBEIS E
ASSEMELHADOS A UMA TEMPERATURA ESTÁVEL, HOMOGÊNEA E SEM
INTERRUPÇÕES. COM CAPACIDADE DE 340 A 350 LITROS, TIPO VERTICAL,
COM TEMPERATURA REGULÁVEL NA FAIXA DE 2°C E 8°C, TEMPERATURA
PRÉ-PROGRAMÁVEL, GABINETE EXTERNO EM AÇO INOXIDÁVEL OU CHAPA
DE AÇO TRATADO QUE EVITE A CORROSÃO, ESMALTADA A ALTA
TEMPERATURA OU PINTADO COM TINTA EPÓXI, ISOLAÇÃO TÉRMICA EM
POLIURETANO INJETADO DE ALTA DENSIDADE, COM NO MÍNIMO 5 (CINCO)
CM DE ESPESSURA EM TODAS AS PAREDES, PORTA DE VIDRO TRIPLO,
ANTIEMBAÇANTE, GABINETE INTERNO EM PLÁSTICO PRÉ-MOLDADO OU
AÇO INOXIDÁVEL, COM ACOMODAÇÃO MÍNIMA DE QUATRO PRATELEIRAS
EM AÇO TRATADO E PINTADO A PÓ ELETROSTÁTICO OU TIPO GAVETA EM
AÇO INOXIDÁVEL, REMOVÍVEL, SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO ISENTA DE
CFC, COMPRESSOR HERMÉTICO, SISTEMA DE DEGELO AUTOMÁTICO,
SISTEMA VERTICAL DE CIRCULAÇÃO CONTÍNUO DE AR FORÇADO, COM UM
OU MAIS SENSORES INTERNOS PARA LEITURA DIGITAL DA TEMPERATURA
MÁXIMA E MÍNIMA, LEITURA DAS TEMPERATURAS DIRETAMENTE NO
PAINEL DIGITAL, MEMÓRIA DOS VALORES PRÉ-PROGRAMADOS, MESMO
COM O DESLIGAMENTO DA CÂMARA E SEU REINICIO MANUAL, PORTA USB
PARA EXPORTAÇÃO DE DADOS CRIPTOGRAFADOS DAS VARIAÇÕES DE
TEMPERATURA E EVENTOS OCORRIDOS EXISTENTES NA MEMÓRIA
INTERNA, SISTEMA QUE RESTABELECE OS PARÂMETROS DE
PROGRAMAÇÃO CASO OCORRA UMA VARIAÇÃO BRUSCA DE ENERGIA
ELÉTRICA, ALARMES AUDIOVISUAIS PARA PORTA ABERTA, TEMPERATURA
FORA DA FAIXA DE TRABALHO E FALTA DE ENERGIA. DISPOSITIVO DE
ALARME REMOTO POR DISCADOR DE TELEFONE PARA NO MÍNIMO 5
NÚMEROS DIFERENTES CASO A TEMPERATURA ATINGIR NÍVEIS FORA DO
ESPECÍFICADO, CHAVE GERAL PARA ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA,
ILUMINAÇÃO INTERNA AUTOMÁTICA DURANTE A ABERTURA DA PORTA,
AUTONOMIA PARA ATÉ 48 HORAS EM CASO DE FALTA DE ENERGIA
ATRAVÉS DA ALIMENTAÇÃO POR BATERIA SELADA, PÉS COM 4 RODIZIOS.
DEVE VIR ACOMPANHADA DE DISCADORA COMPATÍVEL COM O
EQUIPAMENTO. ALIMENTAÇÃO DE 220V OU BIVOLT, MONOFÁSICO. COM

UN 6 XXX XXX

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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REGRISTRO NA ANVISA.
2 COTA RESERVADA AO ITEM 1 - CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE

VACINAS, INDICADA PARA ARMAZENAR IMUNOBIOLÓGICOS,
HEMODERIVADOS, TERMOLÁBEIS E ASSEMELHADOS A UMA
TEMPERATURA ESTÁVEL, HOMOGÊNEA E SEM INTERRUPÇÕES. COM
CAPACIDADE DE 340 A 350 LITROS, TIPO VERTICAL, COM TEMPERATURA
REGULÁVEL NA FAIXA DE 2°C E 8°C, TEMPERATURA PRÉ-PROGRAMÁVEL,
GABINETE EXTERNO EM AÇO INOXIDÁVEL OU CHAPA DE AÇO TRATADO
QUE EVITE A CORROSÃO, ESMALTADA A ALTA TEMPERATURA OU PINTADO
COM TINTA EPÓXI, ISOLAÇÃO TÉRMICA EM POLIURETANO INJETADO DE
ALTA DENSIDADE, COM NO MÍNIMO 5 (CINCO) CM DE ESPESSURA EM
TODAS AS PAREDES, PORTA DE VIDRO TRIPLO, ANTIEMBAÇANTE,
GABINETE INTERNO EM PLÁSTICO PRÉ-MOLDADO OU AÇO INOXIDÁVEL,
COM ACOMODAÇÃO MÍNIMA DE QUATRO PRATELEIRAS EM AÇO TRATADO
E PINTADO A PÓ ELETROSTÁTICO OU TIPO GAVETA EM AÇO INOXIDÁVEL,
REMOVÍVEL, SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO ISENTA DE CFC, COMPRESSOR
HERMÉTICO, SISTEMA DE DEGELO AUTOMÁTICO, SISTEMA VERTICAL DE
CIRCULAÇÃO CONTÍNUO DE AR FORÇADO, COM UM OU MAIS SENSORES
INTERNOS PARA LEITURA DIGITAL DA TEMPERATURA MÁXIMA E MÍNIMA,
LEITURA DAS TEMPERATURAS DIRETAMENTE NO PAINEL DIGITAL,
MEMÓRIA DOS VALORES PRÉ-PROGRAMADOS, MESMO COM O
DESLIGAMENTO DA CÂMARA E SEU REINICIO MANUAL, PORTA USB PARA
EXPORTAÇÃO DE DADOS CRIPTOGRAFADOS DAS VARIAÇÕES DE
TEMPERATURA E EVENTOS OCORRIDOS EXISTENTES NA MEMÓRIA
INTERNA, SISTEMA QUE RESTABELECE OS PARÂMETROS DE
PROGRAMAÇÃO CASO OCORRA UMA VARIAÇÃO BRUSCA DE ENERGIA
ELÉTRICA, ALARMES AUDIOVISUAIS PARA PORTA ABERTA, TEMPERATURA
FORA DA FAIXA DE TRABALHO E FALTA DE ENERGIA. DISPOSITIVO DE
ALARME REMOTO POR DISCADOR DE TELEFONE PARA NO MÍNIMO 5
NÚMEROS DIFERENTES CASO A TEMPERATURA ATINGIR NÍVEIS FORA DO
ESPECÍFICADO, CHAVE GERAL PARA ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA,
ILUMINAÇÃO INTERNA AUTOMÁTICA DURANTE A ABERTURA DA PORTA,
AUTONOMIA PARA ATÉ 48 HORAS EM CASO DE FALTA DE ENERGIA
ATRAVÉS DA ALIMENTAÇÃO POR BATERIA SELADA, PÉS COM 4 RODIZIOS.
DEVE VIR ACOMPANHADA DE DISCADORA COMPATÍVEL COM O
EQUIPAMENTO. ALIMENTAÇÃO DE 220V OU BIVOLT, MONOFÁSICO. COM
REGRISTRO NA ANVISA.

UN 2 XXX XXX

TOTALR$XXX

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital de licitação;
1.2.3. A Proposta do contratado; e
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é .............................. contados do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 O valor total da aquisição é de R$ xxxx (xxxx).
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5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado é de 30 (trinta) dias, contados da autorização da Secretaria, do recebimento da
nota fiscal, e do relatório de serviço, desde que cabível.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, salvo para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, observado o artigo 124, inciso II, alínea
d, da Lei n.º 14.133/2021.

7.2 Após o interregno de um ano, e havendo pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

7.3 O reajuste não será concedido se o prazo de 1 (um) decorrer em razão do atraso na entrega dos itens por culpa do
Contratado.

7.4 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais
ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.6 O reajuste será realizado por apostilamento, salvo se coincidir com a prorrogação contratual, de forma que poderá ser
realizado no mesmo termo aditivo.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar o Contratado sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021;

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato;

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9 Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

8.10.1 A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias.

8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, os acessórios mínimos
necessários para a imediata utilização e a relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei
n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação;

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021;

9.15 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.16 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando
medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

9.18 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 - As Partes declaram que as informações e os dados pessoais disponibilizados para a execução deste Contrato serão
requeridos, utilizados, compartilhados e/ou tratados estritamente para atendimento da finalidade a que se propõem, mediante
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prévio e expresso consentimento dos seus titulares, comprometendo-se a adotar as melhores práticas de governança e
gestão de dados pessoais, em conformidade com o estabelecido nas Leis nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais) e nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da prestação do serviço do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave;

iv) Multa:

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 10 (dez) dias;

a.1) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.

b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por qualquer das infrações administrativas previstas
no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante.
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12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação.

12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12.11 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal.

12.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave.

iv. Multa:

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 10 (dez) dias;

a.1) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.

b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por qualquer das infrações administrativas previstas
no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante.

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

f) a natureza e a gravidade da infração cometida;
g) as peculiaridades do caso concreto;
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
i) os danos que dela provierem para o Contratante;
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal.

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso
em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

13.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.
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13.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

13.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, na dotação abaixo
discriminada:

- Ação 1010 – Investimentos em Ações de Melhoria da Saúde – Referência 132 – Vínculo: Federal (160070005038).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.º 14.133/2021, e demais
normas federais aplicáveis, Decreto Municipal n.º 4048/2022 e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e até o limite de 50%
(cinquenta por cento) de acréscimo quando se tratar de reforma de edifício ou de equipamento.

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e até o limite de 50%
(cinquenta por cento) de acréscimo quando se tratar de reforma de edifício ou de equipamento.

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Camboriú/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação.

ELCIO ROGÉRIO KUHNEN
PREFEITO MUNICIPAL

XXXXX
EMPRESA CONTRATADA

ELISAMA DE FREITAS SCHULLE
SECRETÁRIA DE SAÚDE

RAFAELA GEORGIA DEITOS
GESTORA DO FUNDO DE SAÚDE
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